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Recorde de associados: 
motivo para comemorar e 
buscar avançar ainda mais!

A APAMAGIS comemora a expressiva soma de 7.805 magistrados e dependen-
tes. É preciso celebrar – e muito – a marca recorde. Afinal, num momento 

de crise econômica e consequentemente busca de redução de gastos, revigora 
notar que os magistrados enxergam a importância da APAMAGIS e a colocam 
como prioridade em seu planejamento.

Importante destacar que hoje são colhidos os frutos de sementes lançadas num 
passado remoto, cultivadas com enorme perseverança por centenas de associa-
dos que se dispuseram a investir, além de suas economias, também o precioso 
tempo para defender a Magistratura, a Justiça e a sociedade.

Os dados de que estamos caminhando na direção correta são incontestáveis. Bas-
ta observar que alguns dos cargos mais expressivos na Magistratura nacional são 
ocupados por pessoas que também tiveram a honrosa missão de presidir nossa 
entidade. Refiro-me ao colega Jayme Martins de Oliveira Neto que ora preside a 
AMB e ao presidente de nossa Corte paulista Paulo Dimas de Bellis Mascaretti.   

Se um motivo bastasse para justificar a existência da APAMAGIS, poder-se-ia nominar 
a assistência médica, cuja relação custo x benefício é muitas vezes superior ao desem-
bolso com a mensalidade associativa. E isso melhorou sensivelmente com a diversifi-
cação de produtos oferecidos recentemente. No entanto, é preciso destacar também a 
atuação da APAMAGIS em momentos de crise, que afetam a segurança de associados 
e familiares, a defesa jurídica, as atividades culturais, de aperfeiçoamento e de lazer...

Todas essas facetas revelam a importância da APAMAGIS. Nenhuma delas, porém, é 
superior à defesa que a APAMAGIS faz incansavelmente da Magistratura, do Judici-
ário e da sociedade, algo praticamente impossível de quantificar. Trata-se de refletir 
sobre as sérias consequências para juízes e desembargadores caso o famigerado pro-
jeto de Abuso de Autoridade fosse aprovado da maneira como queriam alguns dos 
detratores do Judiciário e, da mesma forma, ponderar sobre a perda para o país se 
aprovada a reforma da Previdência de maneira atabalhoada inicialmente proposta.

Foi o trabalho incansável de dezenas e dezenas de magistrados que mostrou os 
riscos que essas medidas impensadas trariam, com consequências nefastas para 
o equilíbrio das instituições.

Nesse sentido, a Diretoria da APAMAGIS lançará nesse próximo semestre uma 
campanha de valorização interna e externa.

Precisamos de ainda mais apoio e engajamento dos colegas para mostrar à 
sociedade e aos seus representantes a importância de um Judiciário altivo, 
independente e imparcial.

A APAMAGIS conta com você!

EDITORIAL

Oscild de Lima Junior
presidente da APAMAGIS



Giro pela
APAMAGIS

APAMAGIS atinge recorde 
de associados na década

Voz da
Magistratura

Estante
Jurídica

ÍNDICE

4 7

8

18

Publicação da Associação  
Paulista de Magistrados
Ano XXIII, nº 249
Tiragem: 3.500 exemplares

Endereço e contatos
Rua Tabatinguera, 140, sobreloja 
CEP 01020-901 - São Paulo/SP

Tel.: (11) 3292 2200

Fax: (11) 3292 2209

E-mail: apamagis@apamagis.com.br

Presidência: presidencia@apamagis.com.br

Secretaria: secretaria@apamagis.com.br

Imprensa: imprensa@apamagis.com.br

Convênios: convenios@apamagis.com.br

Informática: info@apamagis.com.br

DIRETORIA EXECUTIVA

Presidente
Oscild de Lima Junior

Vice-Presidente
Vanessa Ribeiro Mateus

Diretor do Departamento de Secretaria
Ademir Modesto de Souza

Diretor Adjunto de Secretaria
Thiago Elias Massad

Diretor do Departamento Financeiro
Ricardo Felício Scaff

Diretor Adjunto
Homero Maion

CONSELHO EDITORIAL

Aloísio de Toledo César
Carolina Nabarro Munhoz Rossi
Christopher Alexander Roisin
Durval Augusto Rezende Filho
Thiago Elias Massad

COMUNICAÇÃO E IMPRENSA

Diretora de Comunicação e Imprensa
Carolina Nabarro Munhoz Rossi

Diretor Adjunto de Comunicação
Claudio Campos da Silva

Jornalista Responsável
Gizele Rochel Wanderoscki, MTB 49.447

Coordenação Geral 
Luciano Ayres

Redação
Gizele Rochel Wanderoscki 
André Naveiro Russo

Fotos
Ayres PP e APAMAGIS

Foto de capa
Fellipe Sampaio SCO/STF

www.apamagis.com.br

       /apamagisoficial

      @apamagis

      @apamagisoficial

Modesto Carvalhosa 
fala sobre o futuro 
político do país

Brasília em Foco

Esportes

Momento de agir 
com grandeza e 
serenidade

Defesa intransigente

Próxima do cidadão,  
próxima estação:  
São Bento!

14

10

16

15

12

17



/ 4 / Tribuna da Magistratura - APAMAGIS

Defesa de igualdade
O presidente e a vice-presidente da APAMAGIS, Oscild de Lima 
Junior e Vanessa Ribeiro Mateus, receberam as diretoras da 
Associação Paulista do Ministério Público, Maria Gabriela Pra-
do Mansur e Celeste Leite dos Santos, para tratar de assuntos 
de interesse comum entre as duas entidades. Também parti-
ciparam do encontro, que aconteceu no dia 29 de junho, as 
diretoras Ana Maria Brugin e Flavia Poyares Miranda. 
“Essa reunião objetivou aproximar as associações para tra-
tar de assuntos referentes à participação das mulheres das 
instituições nos espaços de poder e questões de gênero”, 
explicaram as promotoras de Justiça. 
Um novo encontro aconteceu no dia 13 de julho, quando 
o presidente Oscild abordou temas de interesse comum da 
magistratura e do Ministério Público em reunião com o 
presidente da APMP, José Oswaldo Molineiro. Na ocasião, 
foram discutidas propostas de ações conjuntas buscando o 
aprimoramento e a efetividade da Justiça.

GIRO PELA APAMAGIS

VOCÊ SABIA?
Convênios
A APAMAGIS oferece uma série de benefícios para seus associados e fami-
liares, entre eles, os melhores planos de saúde do Brasil. A chamada saúde 
suplementar tornou-se praticamente uma necessidade do brasileiro. Hoje, mi-
lhões de pessoas utilizam esse serviço para garantir o seu bem estar físico e 
mental. É por isso que a Diretoria se empenha em disponibilizar aos associa-
dos as melhores opções desse mercado. 
Um exemplo é a recente celebração de convênio com a Lincx One Health e 
Unimed Fesp, que vem se somar aos convênios já oferecidos pela APAMAGIS por 
meio da rede Qualicorp, que é estipulante dos Planos SulAmérica e Bradesco. 
Para mais informações ou esclarecer dúvidas em relação aos convênios, basta 
entrar em contato com o Departamento de Atendimento da APAMAGIS pelo 
telefone: (11) 3292-2200 ramais 2213 e 2214, falar com Leila ou Miriam.

Aniversário do CMSE e da 2ª RM
O presidente da APAMAGIS, Oscild de Lima Junior, e o 
diretor adjunto do Departamento de Segurança, Antonio 
Augusto Neves, participaram, em 20/7, da solenidade co-
memorativa de aniversário de 71 anos do Comando Militar 
do Sudeste (CMSE) e de 109 anos da 2ª Região Militar.

Campanha do Agasalho 2017
Em julho, a APAMAGIS entregou ao Fundo Social de Soli-
dariedade do Estado de São Paulo um total de 1817 cober-
tores, arrecadados durante a Campanha do Agasalho 2017, 
realizada por meio do engajamento de magistrados, suas 
esposas, parceiros da Entidade e, principalmente, através 
da dedicação do Departamento Feminino e de Ação Social 
da APAMAGIS. 
No dia 28 de junho, a presidente do Fundo Social de Solida-
riedade do Estado de São Paulo, Lu Alckmin, participou de al-
moço organizado pela APAMAGIS em parceria com a Secretaria 
de Estado da Justiça e da Defesa da Cidadania (SJDC), na sede 
social da Entidade.
A ação é realizada desde 2007 e visa a arrecadar cobertores 
novos para a Campanha do Agasalho, que são repassados para 
entidades sociais cadastradas no Fundo Social, além de uma 
parte deles ser doada diretamente para a LARES – Legião de 
Assistência para Reabilitação de Excepcionais, localizada no 
bairro do Campo Belo, na zona sul.
 “Esta parceria é muito importante. Quanto mais pessoas doa-
rem, mais pessoas poderão ser beneficiadas pela campanha. Es-
ses cobertores não vão apenas agasalhar o corpo, mas o coração 
daqueles que mais precisam”, comentou Lu Alckmin na ocasião.
Para o presidente da APAMAGIS, Oscild de Lima Junior, “doar 
faz um bem maior a quem doa do que a quem recebe”.
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Reunião com secretário da Justiça
O presidente da APAMAGIS, Oscild de Lima Junior, e o di-
retor secretário adjunto, Thiago Elias Massad, reuniram-se 
no dia 5 de julho com o secretário de Estado da Justiça e 
Defesa da Cidadania, Márcio Fernando Elias Rosa, e com 
o deputado Padre Afonso Lobato (PV-SP). Também parti-
ciparam do encontro o diretor adjunto do Departamento 
Jurídico, José Fabiano Camboim de Lima, e o coordenador 
Flávio Fenóglio Guimarães.
O encontro, que aconteceu na sede da Secretaria, tratou de 
assuntos de interesse da magistratura paulista e questões 
relacionadas à execução penal, além de construção, revita-
lização e reestruturação dos fóruns. Na ocasião, os magis-
trados ressaltaram a importância da aproximação entre os 
Poderes para discutir os temas que envolvem o Judiciário e 
a sociedade, especialmente no atual cenário político. 
Na oportunidade, o secretário e o deputado colocaram-se 
à disposição da APAMAGIS para os temas então discutidos. 
Ambos reforçaram a importância da troca de ideias e de 
informações entre as instituições.

Reunião no TRE 
Os presidentes da APAMAGIS e do Tribunal Regional Elei-
toral de São Paulo (TRE-SP), Oscild de Lima Junior e Má-
rio Devienne Ferraz, respectivamente, reuniram-se na sede 
do Tribunal no dia 13 de julho. Durante o encontro, os 
presidentes trataram de assuntos relacionados às funções 
institucionais da Justiça Eleitoral e de pautas em comum 
relacionadas ao Judiciário e também à magistratura paulis-
ta, dentre elas, o rezoneamento eleitoral, que conta com a 
oposição da APAMAGIS, e a importância do cadastro bio-
métrico dos eleitores.

Antonio Raphael: justa homenagem
No dia 10 de Julho, a “Agenda 150 anos de Memória His-
tórica do Tribunal Bandeirante” foi celebrada com uma 
homenagem ao diretor cultural da APAMAGIS, Antonio 
Raphael Silva Salvador. Coube ao ex-presidente da APAMAGIS, 
Henrique Nelson Calandra, discursar em nome do TJSP. “Você, 
para nós, Raphael, – e isso vai ficar registrado nos anais 
desse Tribunal – é alguém que escreve nos nossos corações 
a história de como devem ser a Justiça e o Ministério Pú-
blico brasileiros.”
Ao discursar em nome da APAMAGIS, o presidente Oscild 
de Lima Junior enalteceu as qualidades do protagonista 
do evento. “O desembargador Antonio Raphael Silva Sal-
vador é daqueles seres humanos que possuem o dom de 
distribuir bondade e, por isso, distribuir Justiça, missão 
precípua de um magistrado e que, nele, se tornou algo ex-
tremamente natural. Fosse apenas essa sua característica, 
a bondade em grau inestimável, Antonio Raphael seria um 
ser humano completo. Entretanto, o universo conspirou 
para que ostentasse tantos outros predicados”, afirmou.
Depois de agradecer as palavras dos oradores, Antonio Raphael 
rendeu homenagem a sua mulher e demais familiares e fez 
menção à constante busca por cumprir com rigor o trabalho 
para o qual se dedicava: “Como desembargador, sempre pro-
curei ser justo nos meus julgamentos e ser rápido e cuidadoso 
na solução das lides conturbadas entregues ao meu exame e 
solução. Sabia que nos processos não havia apenas nomes, 
mas pessoas que sofriam nessa luta dentro do processo e espe-
ravam uma solução justa e rápida. Nunca decidi só visando os 
nomes dos contendores como se fossem importantes, mas só 
queria saber que havia ali pessoas que esperavam uma justiça 
rápida e certa que solucionasse o problema ali constante e que 
acreditavam no nosso julgamento”, enfatizou.
Em breves palavras e bastante emocionado, o presidente 
do Tribunal de Justiça, Paulo Dimas de Bellis Mascaretti, 
encerrou a cerimônia relembrando dos momentos vividos 
ao lado de Antonio Raphael. “Esta singela homenagem é 
para dizer muito obrigado! (...) Não vamos esquecer nunca 
de seus ensinamentos como ser humano. Você é um grande 
ícone da Justiça brasileira”, finalizou.  
A homenagem ao desembargador Antonio Raphael Silva 
Salvador foi uma iniciativa do Tribunal de Justiça com o 
apoio da APAMAGIS.
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GIRO PELA APAMAGIS

Laços ainda mais fortes 
Com o objetivo de estreitar o relacionamento e discutir te-
mas de interesse comum entre as Entidades, o presidente da 
Associação dos Juízes Federais de São Paulo e Mato Grosso 
do Sul (AJUFESP), Bruno César Lorencini, visitou, no dia 5 
de julho, o presidente da APAMAGIS, Oscild de Lima Junior.
Também participaram da reunião a vice-presidente Va-
nessa Ribeiro Mateus e o diretor secretário adjunto Thia-
go Elias Massad. 
Lorencini, recém-eleito para presidir a AJUFESP para o pró-
ximo biênio, discorreu sobre a importância das demandas 
conjuntas da magistratura, seja no âmbito federal ou esta-
dual, e se colocou à disposição da diretoria da APAMAGIS. 
O presidente Oscild, por sua vez, frisou a importância dessa 
união na busca e na manutenção intransigente dos direitos 
e das prerrogativas dos magistrados.

Projetos socioeducativos
O presidente da APAMAGIS, Oscild de Lima Junior, reuniu-se 
no dia 13 de julho com o secretário estadual da Educação, 
desembargador aposentado e ex-presidente do TJSP, José 
Renato Nalini. Na pauta, a possibilidade de parceria para 
viabilização de projetos sociais na área da Educação.
De acordo com o presidente Oscild, a reunião foi muito 
produtiva e há boas perspectivas para o próximo semestre. 
“Estamos nos empenhando bastante para dar andamento a 
projetos comuns a serem desenvolvidos pela magistratura 
em parceria com a Secretaria de Educação paulista, porquan-
to a APAMAGIS também tem como atribuição ações com fins 
sociais”, acrescentou o presidente.

Comandante do IV COMAR visita 
sede da APAMAGIS
O comandante do Quarto Comando Aéreo Regional (IV CO-
MAR) em São Paulo, Major-Brigadeiro do Ar Luís Roberto do 
Carmo Lourenço, visitou a sede administrativa da APAMAGIS 
no dia 12 de julho. O encontro serviu para reforçar a impor-
tância da presença do novo Comando Geral de Apoio que, a 
partir do mês de agosto, substituirá o IV Comar.
“A Força Aérea, nas próximas semanas, trará para São Paulo uma 
representatividade importante e vai manter com certeza essa 
aproximação com a APAMAGIS e com o TJSP, relações essas que 
são muito profícuas e muito fortes”, destacou Major Lourenço. 
Além do presidente Oscild, também participaram do encon-
tro os diretores adjunto de secretaria e do Departamento 
Financeiro, respectivamente Thiago Elias Massad e Ricardo 
Felício Scaff, o desembargador Walter da Silva e o coronel 
Antonio Augusto Neves; o Brigadeiro Eduardo Zotti Justo 
Ferreira, assessor do comandante, o Coronel Antonio da 
Cruz Payão Junior, assistente, e o 1º Tenente Especialista 
em Comunicações, Marcelo Padilha dos Santos.  

Legado em âmbito jurídico e técnico
O falecimento da jurista Ada Pellegrini Grinover, em 
13/7, foi uma grande perda para a comunidade jurídica.
Respeitada jurista, Ada Pellegrini contribuiu de forma 
decisiva para o sistema jurídico brasileiro, participando 
da reforma do Código de Processo Penal e do Código de 
Defesa do Consumidor. Foi professora do curso de Mes-
trado e Doutorado da USP, onde deu aulas até a aposen-
tadoria compulsória. Também atuou na Escola Paulista 
de Direito e na Rede de Ensino Luiz Flávio Gomes, foi 
presidente do Instituto Brasileiro de Direito Processual 
e do Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Judiciais 
(CEBEPEJ), vice-Presidente da International Association 
of Procedural Law e do Instituto Iberoamericano de De-
recho Procesal e doutora Honoris Causa pela Universida-
de de Milão, Itália. Além disso, foi autora e organizado-
ra de centenas de livros.
Seu conhecimento técnico rendeu uma parceria valiosa 
entre a APAMAGIS e o CEBEPEJ para a promoção de cur-
sos de iniciação e aperfeiçoamento para conciliadores e 
mediadores, bem como cursos de capacitação para ma-
gistrados e servidores.
“Recebemos a notícia com tristeza e consternação. Ada 
foi e será sempre uma referência no Judiciário Brasilei-
ro, seu legado em âmbito jurídico e técnico perdurará 
por gerações”, disse o presidente Oscild de Lima Junior.
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APAMAGIS atinge recorde 
de associados na década
Recente levantamento do Departamen-

to Administrativo da APAMAGIS iden-
tificou que no mês de julho a Entidade 
bateu recorde de associados em relação 
aos últimos dez anos. Os números atuais 
de 3.151 magistrados associados e 4.654 
dependentes são o reflexo de um proces-
so de solidificação de formas de gestão 
que envolve aspectos institucionais e de 
âmbito social por parte da presidência 
e seus diretores. As 7.805 pessoas hoje 
ligadas à Entidade contam com a Asso-
ciação. As ações e projetos planejados e 
desenvolvidos têm esse norte.

“A percepção de que os magistra-
dos depositam confiança no trabalho 
realizado ao identificar os benefícios 
oferecidos pela Entidade e, desta forma, 
tornam-se dispostos a estender aos 
familiares o resultado do esforço da 
APAMAGIS, apenas aumenta a nossa 
responsabilidade e esforço em manter 
em alto padrão nossas ações indepen-
dente da esfera de atuação”, ressalta o 
presidente Oscild de Lima Junior.

“Para nós, da diretoria, esse número 
de associados é uma grande honra. Nos-
so objetivo sempre foi promover a união 
dos magistrados em torno das causas co-
muns, além de evidenciar a importância 
do associativismo”, afirma a vice-presi-
dente Vanessa Ribeiro Mateus.

APROXIMAÇÃO
No momento de crise pela qual passa 
a magistratura nacional, faz-se cada 
vez mais necessária a união da cate-
goria. É por isso que a APAMAGIS lan-

çará uma Campanha de Valorização 
da Associação, cujo foco é evidenciar 
a importância da atividade institucio-
nal e social.

Sob o prisma institucional, elenca-
mos a atuação de nossos diretores em 
Brasília. Além disso, a Entidade partici-
pa ativamente de encontros com parla-
mentares com o objetivo de alinhar o 
discurso em favor das prerrogativas dos 
Magistrados a fim de barrar eventuais 
prejuízos à categoria.

Nesse sentido, a pronta resposta a 
eventuais questionamentos que pos-
sam ferir a imagem do Judiciário e, por 
consequência, da magistratura, seja por 
meio da imprensa, seja por meio de ou-
tros públicos, sempre estará em nosso 
escopo de atuação, da mesma forma que 
o relacionamento sadio com os meios de 
comunicação - importantes para a demo-
cracia – e demais órgãos como secretarias 
estaduais e municipais.

“Os números mostram que a APAMAGIS 
cresceu com a magistratura paulista 
e se consolidou como a maior Asso-
ciação estadual do país. Hoje, temos 
uma APAMAGIS mais forte e reconhe-
cida não apenas por sua atuação, mas 
também pela relevância da categoria 
que representa. Agradecemos a todos 
os colegas, da ativa e aposentados, 
bem como as pensionistas, uma vez 
que o peso de nosso trabalho e de 
nossa representatividade é direta-
mente proporcional ao número de 
associados”, afirmou o diretor secre-
tário adjunto, Thiago Elias Massad.

Outro ponto a ser destacado como 
fator que impulsiona esse crescimento 
no número de associados é a especial 
atenção que a atual gestão procura dis-
pensar ao interior em todas as áreas. 

Se essa atenção não ocorre de 
modo presencial, o mundo moderno 
permite constante aproximação com 
o associado por meio das redes so-
ciais. Não é sem razão que muitos 
comunicados são enviados por meio 
de WhatsApp, Facebook ou o próprio 
site da APAMAGIS. Da mesma forma, 
uma diagramação mais leve e a busca 
por pautas e seções que incentivem 
a leitura dão o tom ao Tribuna da 
Magistratura. Da publicação mensal 
destacam-se as reportagens de cunho 
institucional que geram orgulho nos 
magistrados envolvidos, bem como 
em seus pares de carreira.

Cursos e palestras, na sede social e 
no exterior, englobam outro aspecto a 
ser considerado como fator decisivo na 
busca por fidelizar o associado. Des-
taca-se recente viagem a Portugal e à 
Espanha para importante reciclagem e 
atualização dos presentes.

Por fim, a vida social e em família 
não são deixadas de lado. Recentes ce-
lebrações na sede social, bem como a 
recente reforma do restaurante da sede 
administrativa, são elementos que cer-
tamente ajudam a compor uma propos-
ta de gestão em nome do bem estar do 
associado e, que, naturalmente, gera em 
cada um o incentivo para permanecer e 
motivar novas conquistas.
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PARTICIPAÇÃO

‘‘

‘‘

‘‘

Sendo o Supremo Tribunal Federal o órgão máximo do 
Poder Judiciário, é imprescindível que em sua composição 
exista uma maioria expressiva de membros originários da 
magistratura, considerando-se como tais aqueles que nela 
ingressaram por meio de concurso público. Ninguém estará 
melhor capacitado para compor a mais alta corte do país 
do que aquele que sempre exerceu a jurisdição. A presença 
de Ministros oriundos de outras carreiras jurídicas é 
salutar, mas não pode se sobrepor ao número de juízes de 
formação. Talvez seguir o critério da LOMAN quanto ao 
quinto constitucional possa ser uma solução.

Reinaldo Cintra Torres de Carvalho   
Desembargador 

O magistrado que foi empossado, após rigorosíssimo concurso público, com exame minucioso de sua vida 
pregressa, vive uma rotina própria, uma labuta diária que não se aprende em livros. Além das suas decisões e 

despachos, ele tem que liderar e fazer funcionar, com eficiência, um cartório composto por servidores, conduzir 
milhares de audiências durante sua carreira, conhecendo estórias das mais diversas, bem como lidar com 

advogados, defensores, procuradores e membros do Ministério Público. O juiz de carreira não é parte no processo, 
o que o torna isento, imparcial, sem vícios e muito mais apto a julgar causas complexas, como as que são postas nos 

demais graus de jurisdição. Com certeza esse é um dos motivos na descrença do Judiciário, pois as cadeiras dos 
Tribunais Superiores deveriam ser, sem sombra de dúvidas, ocupadas por magistrados de carreira, preparados e 

conhecedores do ofício no qual atuaram por décadas.

Rafael Vieira Patara 
Juiz

A corrupção e a perfídia são as armas dos 
arrivistas públicos e privados. Na contramão 
de Montaigne, para quem as leis internas de 

honestidade são mais caras que as leis formais, 
agem como Cagliostro. Gritões do bem tético, 

destilam o mal na aparência do bem. Corrompem 
as palavras e as instituições. Não são combatidos 

com garantismo lânguido, mas com a garantia 
tenaz e austera da Lei. Não podemos fazer da lei um 

espantalho que se prepara para assustar as aves de 
rapina e, sempre com a mesma forma, acaba por se 

tornar o poleiro e não o terror das aves que com ele se 
acostumaram (Shakespeare). 

José Luiz de Jesus Vieira
Coordenador adjunto 

‘‘

‘‘

No combate à corrupção, pouca atenção se dá à 
perda de valores de solidariedade, que nos fazem 

cidadãos, tripulantes do mesmo barco. A descrença 
absoluta no Estado e em suas instituições, inclusive 

na Justiça, conduz a um ambiente hobbesiano em 
que o outro é visto como concorrente na busca 

pelo sucesso pessoal, valor máximo da sociedade 
informacional. Aí, cumprir regras passa a ser 

um estorvo, pois o Estado é visto como inimigo 
do indivíduo. Quando chegamos a esse ponto, a 

corrupção se torna uma questão de oportunidade 
e a violência legítima do direito se mostra 

insuficiente para contê-la. 

Fabio Henrique Falcone Garcia   
Juiz

Para a plenitude do acesso à Justiça, conforme a CF, que 
consagra o princípio da inafastabilidade do controle 
jurisdicional, a eficiência do sistema é mandatória, 
possibilitando que o Judiciário seja capaz de oferecer soluções 
justas e efetivas. Nesse sentido, o processo eletrônico, fruto 
dos avanços tecnológicos da sociedade da informação, alterou 
substancialmente a dinâmica processual, garantindo maior 
agilidade e eficiência na resposta jurisdicional, o que permite o 
incremento do acesso ao Judiciário. Os bons resultados podem 
ser notados em recente pesquisa feita pelo World Justice Project.

Letícia A. Tavares  
Juíza

A Voz da
Magistratura
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‘‘

‘‘

‘‘

As recentes nomeações realizadas para o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal suscitaram no meio 
jurídico e também na sociedade brasileira vívido debate acerca da necessidade de referido cargo ser ou não 
ocupado apenas por juiz de carreira. Ainda que a questão seja controversa, cumpre consignar que compete ao STF 
a guarda da Constituição, de modo que cabe a seus membros decidir sobre as questões mais relevantes e sensíveis 
da República. Assim, essencial que seus Ministros sejam juízes de carreira, porquanto são os únicos capazes de 
agregar à função o exclusivo olhar de quem exerceu por anos a judicatura, evitando-se ainda a politização do 
Judiciário, Poder que deve ser por sua essência técnico e imparcial.  

Renata Carolina Casimiro Braga     
Juíza  

O fortalecimento do Poder Judiciário 
na República perpassa pela valorização 
da magistratura de carreira. O concurso 
público é a porta constitucional de ingresso 
por excelência na magistratura. Por 
consequência, a composição dos Tribunais 
Superiores também deveria observar 
uma maioria oriunda da magistratura de 
carreira. E a participação das associações e 
magistrados nessa escolha seria fundamental 
para democratizar e tornar mais transparente 
o processo. Essa forma de escolha já gerou 
grandes avanços no caso do Ministério 
Público Federal. E poderia ser ainda mais 
benéfica ao país se utilizada quanto aos 
Tribunais Superiores. 

Marcus Frazão Frota  
Coordenador

Respeitada a opção do Constituinte, melhor 
seria que o Supremo Tribunal Federal fosse 
composto, se não em sua totalidade, pelo menos 
em sua maioria, por juízes de carreira. Isso 
porque, sem desmerecer os ministros que lá 
já estão, são os juízes de carreira que melhor 
conhecem, por experiência, a realidade e o dia a 
dia do Poder Judiciário. Ademais, evitar-se-iam 
questionamentos sobre a possível politização 
da Suprema Corte que, a propósito, ganha mais 
vulto com a adoção do ativismo judiciário, 
infelizmente tão comum nos dias que seguem. 

Nemercio Rodrigues Marques  
Juiz

‘‘

‘‘

O combate à corrupção é de suma importância, não apenas para 
punir os responsáveis, mas também para que ocorra a devolução 

dos valores que foram desviados em prejuízo da população 
brasileira, que sofre com a ausência de serviços públicos 

essenciais por falta de recursos financeiros. Quem sabe assim, o 
mínimo necessário seja efetivado ante a aplicação desse dinheiro 

nas áreas da saúde, educação, transporte e habitação.

Fabiana Marini 
Juíza

O combate à corrupção, com a eficácia com que atualmente é 
desenvolvido, decorre, em particular, de dois pilares essenciais 
e complementares, quais sejam, uma estrutura de investigação 

inédita no Brasil, composta por instituições públicas e privadas 
devidamente sistematizadas, com conexões internacionais, e a 

obtenção de informações junto à sociedade civil. Referida estrutura de 
investigação, inicialmente, foi concebida na esfera federal, mas, por 

meio da cooperação, também está se consolidando na esfera estadual, 
já com reflexos positivos na instância municipal. No entanto, por mais 
efetiva que seja na busca de informações para o combate à corrupção, 

não é suficiente para um combate eficaz. São indispensáveis as 
preciosas informações complementares oriundas da sociedade 

civil, que revelam meandros ocultos, por vezes, fora do alcance das 
investigações oficiais. Tais informações, em sua grande maioria, 

por força das circunstâncias dos envolvidos nas investigações, têm 
sido obtidas, na esfera administrativa, em acordos de leniência, e, na 
esfera penal, sob a forma de delação premiada. No entanto, é preciso 

aproveitar a ampla repercussão dos efeitos altamente positivos do 
combate à corrupção, com ampla divulgação pela imprensa, para 
conscientizar a sociedade civil de que tais informações podem ser 
voluntariamente fornecidas aos responsáveis pelas investigações e 

de que, dessa forma, o combate à corrupção será exponencialmente 
potencializado. É um importante momento para lapidar a 

conscientização social e política de nossa plural sociedade.

Waldir S. de Nuevo Campos Junior
Desembargador
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No dia 28 de junho, a diretoria da 
APAMAGIS colocou à mesa, duran-

te encontro com deputados da bancada 
paulista na Câmara Federal, assuntos de 
extrema importância para o Judiciário e, 
consequentemente, para a magistratura 
paulista, que estão em trâmite no Legis-
lativo. Temas como o da Lei de Abuso de 
Autoridade, reforma da Previdência e do 
rezoneamento eleitoral, que conta com a 
oposição da APAMAGIS, pautaram o de-
bate. Ao final, os deputados elogiaram 
a iniciativa, reforçando a mensagem de 
solidez e transparência da Entidade na 
condução dos trabalhos na Casa de Leis.

“Sem a ação da APAMAGIS e da AMB, 
nós não conseguiríamos interferir e me-
lhorar os textos dos projetos legislati-
vos que dizem respeito à magistratura; 
muitos deles, nessa fase aguda que nós 
vivemos no país, são pautas que levam 
à perda de garantia e direitos da magis-
tratura”, destacou o presidente Oscild 
de Lima Junior, que com frequência tem 
se reunido com diversos parlamentares 
na capital federal na busca e na manu-
tenção de direitos da classe.

“Existem vários assuntos de interesse 
da magistratura em pauta. Os que mais 
nos preocupam são a questão da mudan-
ça das zonas eleitorais, a reforma da Pre-
vidência e Abuso de Autoridade, cuja po-
lêmica diminuiu por conta da aprovação 
inicial, mas ainda é um assunto que nos 
preocupa”, explicou a vice-presidente Va-
nessa Ribeiro Mateus. “Esse encontro é 
muito importante, porque nesse momen-

to de crise política que o Brasil atravessa 
é fundamental que as instituições perma-
neçam fortalecidas, como efetivamente 
estão, e permaneçam em um constante 
diálogo. É só através dessa interlocução 
que a gente consegue superar eventuais 
dificuldades e divergências”, disse.

O presidente da AMB, Jayme de Oli-
veira, também teve participação impor-
tante no encontro. Na ocasião, fez apelo 
à bancada para que atue no sentido de 
evitar a extinção de zonas eleitorais. 
“Muitas dessas zonas eleitorais foram 
instaladas a pedido do parlamento, por-
que há uma concepção de que o Judiciá-
rio tem que se aproximar da população e 
não o contrário. A Justiça eleitoral, hoje, 
é a melhor que nós temos, é um exemplo 
para vários países. E nosso sistema, que 
é um modelo, corre um risco muito gran-
de”, afirmou o presidente da AMB.

Sobre a reforma da Previdência, Jay-
me de Oliveira adiantou que os parla-
mentares serão sempre procurados pelas 
associações, como já vem ocorrendo, 
para que entendam as dificuldades que 
a magistratura e também o Ministério 
Público enfrentam. Dentre outros pon-
tos questionados, estão as regras de 
transição, tendo em vista que as carrei-
ras já passaram por duas reformas.

Pela magistratura paulista, também 
participaram das discussões o diretor 
adjunto de secretaria, Thiago Elias 
Massad, e os diretores de assuntos le-
gislativos, Flávia Poyares Miranda, Feli-
pe Viaro e Thiago Teraoka.

REPERCUSSÃO
“A presença da APAMAGIS na capital fe-
deral não se resume a um café da manhã. 
O trabalho institucional tem como foco 
principal auxiliar os parlamentares a com-
preender os pleitos da magistratura por 
meio do diálogo. Trata-se de um trabalho 
silencioso, realizado no dia a dia. Nem 
sempre o associado sabe que a Entidade 
está aqui (Brasília) toda semana, então é 
importante um evento como esse, com a 
bancada paulista, para mostrar para o co-
lega em São Paulo que a Associação tra-
balha, mesmo que silenciosamente, mas 
sempre em prol dos direitos dos colegas 
paulistas.” - Thiago Elias Massad, diretor 
adjunto de secretaria.

“É muito importante essa aproxima-
ção com o Poder Legislativo, principal-
mente nesse momento em que existem 
reformas que estão sendo apreciadas 
pelo Congresso Nacional. É uma opor-
tunidade de entrar em contato com os 
parlamentares expondo ideias e sempre 
visando ao nosso objetivo maior, que é 
o bem do país”. - Flavia Poyares Miran-
da, diretora adjunta do Departamento 
de Assuntos Legislativos da APAMAGIS.

“O trabalho do juiz normalmente é 
solitário dentro do gabinete, por isso é 
importante que a APAMAGIS esteja no 
Congresso Nacional, conversando com 
representantes da sociedade civil para 
apresentar as propostas e os interes-
ses dos magistrados - que muitas vezes 
coincidem com os interesses da própria 
sociedade civil. É importante a magis-

POLÍTICA

Brasília em Foco
Demandas da magistratura pautam diálogo com parlamentares
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tratura se fazer representar e para isso 
existem colegas que estão aqui se dedi-
cando. A presença da Entidade no Con-
gresso é fundamental”. - Thiago Teraoka, 
diretor do Departamento de Vencimen-
tos da APAMAGIS.

“A Associação faz um acompanha-
mento permanente das diversas pautas 
legislativas e a principal ferramenta de 
trabalho do juiz é a lei e a gente en-
tende que a possibilidade desse diálogo 
permite um aprimoramento do debate 
legislativo e do produto final, que é es-
sencialmente a lei”. - Felipe Viaro, dire-
tor adjunto do Departamento de Assun-
tos Legislativos da APAMAGIS.

Defensor de diversas demandas do 
Judiciário, o deputado Arnaldo Faria de 
Sá (PTB-SP) destacou que o trabalho da 
APAMAGIS e demais entidades de classe 
em Brasília já rendeu frutos. “O aumento 
da alíquota só não passou porque houve 
um trabalho conjunto dessas entidades. 
A questão referente ao recolhimento de 
depósitos dos tribunais no final de cada 
exercício também não foi aprovada em 
razão desse trabalho. A manutenção 
da competência da justiça estadual, na 
proposta de reforma da Previdência, 
também só foi possível graças ao empe-
nho das entidades. Parabéns à APAMAGIS. 
Esse é o caminho”, elogiou.

“É necessário que o Parlamen-
to, para formar uma opinião, ouça as 
partes, o Governo e as instituições. É 
muito importante ouvi-los para que 
a gente possa errar menos. Mais bem 
informados podemos tomar uma deci-
são melhor. Os magistrados são sempre 
bem-vindos à nossa Casa e a gente fica 
feliz com a presença deles. Contem 
com a bancada paulista.” - Deputado 
Herculano Passos (PSD-SP).

“A iniciativa é legítima, profícua e 
deve ser prestigiada. Temos de debater 
assuntos que dizem respeito à questão 

funcional da magistratura, com essa pos-
sibilidade de relacionamento, conside-
rando que a própria Constituição Federal 
estabelece a harmonia entre os Poderes e 
esse tipo de reunião tem esse objetivo.” 
- Deputado Milton Monti (PR-SP).

“Sobre as discussões a respeito das 
reformas da Previdência e Trabalhista, 
acho fundamental o posicionamento 
dessas entidades, especialmente no 
que diz respeito à reforma trabalhista. 
A rigor é uma contrarreforma. Ela retira 
direitos num momento de crise. No caso 
da magistratura são carreiras que, pela 
dedicação exclusiva, é preciso ter toda 
a cautela e o tema não foi amplamente 
discutido. Houve alerta, o governo al-
terou pouca coisa, mas é bom ouvir as 
entidades e as entidades nos ouvirem. O 
Estado brasileiro hoje virou um puxadi-
nho e temos de organizar o país.” - De-
putado Arlindo Chinaglia (PT-SP).

“Esses encontros aproximam, até 
porque têm ações que são comuns. É im-
portante que haja essa discussão, esse 
entrosamento. É uma oportunidade de 
os magistrados e os parlamentares co-
locarem as suas opiniões. Isso é muito 
saudável. Às vezes há uma visão dife-
rente entre as partes, então essa relação 
institucional é extremamente positiva.” 
- Deputado Miguel Haddad (PSDB-SP).

‘‘É muito importante 
essa aproximação com 

o Poder Legislativo, 
principalmente nesse 

momento em que 
existem reformas 
que estão sendo 
apreciadas pelo 

Congresso Nacional.
Flavia Poyares Miranda
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‘‘Infelizmente, muitos 
magistrados vêm sofrendo 
a violação de seus direitos 
no exercício da atividade 
jurisdicional. Com isso, a 

atuação dos Departamentos 
de Prerrogativas e Jurídico 

faz-se cada vez mais 
imprescindível.  

Oscild de Lima Junior

A  APAMAGIS prima pelo bem estar 
profissional e pessoal de seus as-

sociados e, para tanto, por meio do De-
partamento Jurídico e de Assistência 
a Associados Agravados e do Departa-
mento de Prerrogativas oferece suporte 
em amplo espectro de casos, já tendo 
atendido a dezenas de magistrados 
desde sua criação. 

Previsto no estatuto da Entidade, 
o Departamento de Prerrogativas tem 
por objetivo a manutenção da indepen-
dência do magistrado no exercício da 
função jurisdicional como estabelece a 
Constituição Federal. Com efeito, o ma-
gistrado associado que sofrer violação 
ou cerceamento de suas prerrogativas 
conta com o apoio técnico do referido 
Departamento para coibir e buscar pu-
nição contra o abuso cometido. 

O Departamento é composto pe-
los magistrados Ruy Coppola (titular), 
Evaristo Souza da Silva e Diego Bocuhy 
Bonilha (adjuntos). Dentre suas mis-
sões estão: assistir de imediato qual-
quer integrante da APAMAGIS que este-
ja sofrendo a violação aos seus direitos 
no exercício da profissão; apreciar e 

dar parecer sobre os casos apresenta-
dos; cuidar de representação de quei-
xas referentes à ameaças e afrontas ou 
lesões às prerrogativas; apreciar e dar 
parecer sobre pedidos de desagravo aos 
magistrados e promover todas as medi-
das e diligências necessárias à defesa, 
preservação e garantia dos direitos e 
prerrogativas profissionais, propondo 
ao presidente da Associação as provi-
dências cabíveis. 

“Infelizmente, muitos magistrados 
vêm sofrendo a violação de seus direi-
tos no exercício da atividade jurisdi-
cional. Com isso, a atuação dos Depar-
tamentos de Prerrogativas e Jurídico 
faz-se cada vez mais imprescindível. 
Por isso, além de contar com direto-
res extremamente capazes de conduzir 
os trabalhos, aperfeiçoamos os Depar-
tamentos com o aumento do número 
de funcionários e ampliação da rede 
de escritórios. Temos trabalhado com 
muito esmero para oferecer a melhor 
prestação de serviços aos nossos asso-
ciados”, destacou o presidente Oscild 
de Lima Junior. 

Para o diretor secretário adjun-
to, Thiago Elias Massad, a ofensa ao 
magistrado no exercício das funções 
exige sempre posicionamento firme e 
consistente da Entidade e, nesse sen-
tido, a APAMAGIS tem cumprido seu 
papel com os associados, assistindo-
-os sempre que necessário. “Temos 
uma verdadeira força-tarefa para cui-
dar exclusivamente dos Departamentos 
Jurídico e de Prerrogativas. A Diretoria 
Executiva acompanha, juntamente com 

PRERROGATIVAS

Defesa intransigente
Acima de tudo, a independência no exercício da jurisdição



os responsáveis pelas pastas, todos os 
pedidos de assistência requeridos por 
nossos associados. Nós analisamos a 
melhor estratégia de atuação na defe-
sa das prerrogativas do magistrado e, 
a partir disso, prestamos toda a assis-
tência necessária. É um trabalho minu-
cioso, mas graças à soma de esforços 
temos conseguido dar o amparo jurídi-
co que os colegas precisam”, afirma. “É 
importante lembrar que todo associado 
pode e deve entrar em contato com a 
APAMAGIS tão logo sofra a violação de 
suas prerrogativas, para que a Associa-
ção possa agir de maneira rápida com 
o escopo de minorar as consequências 
danosas, quer seja no âmbito adminis-
trativo, judicial ou até mesmo perante 
outras instituições que atuam junto ao 
Poder Judiciário”, destaca.

Segundo o diretor adjunto Evaristo 
Souza da Silva “as diretorias relacio-
nadas à defesa dos magistrados asso-
ciados - de Ética e Prerrogativas e de 
Assuntos Jurídicos - são de suma re-
levância institucional, pois lidam com 
casos nos quais o magistrado se en-
contra bastante fragilizado ao exercer 
seu mister. E para a APAMAGIS essa 
defesa do associado tem de ser reali-
zada de maneira firme e efetiva, uma 
vez que não se concebe a existência 
de uma magistratura forte sem que 
seus membros estejam devidamen-
te respaldados e possam, imparcial 

e tranquilamente, cumprir a missão 
constitucional consistente em julgar a 
lide que lhe é apresentada”.

ATUAÇÃO
Já o Departamento Jurídico e de 

Assistência a Associados Agravados é 
comandado pelos diretores Cláudio An-
tonio Soares Levada (titular) e José Fa-
biano Camboim de Lima (adjunto), os 
quais são auxiliados por três funcioná-
rios que atuam na sede administrativa. 
“Fazendo uso dos escritórios convenia-
dos, a pasta oferece assistência jurídi-
ca aos associados demandados nas es-
feras cível, criminal e administrativa, 
sempre que o fato objeto da ação e/ou 
representação decorra do exercício da 
função jurisdicional. O Departamento 
promove ainda desagravos e represen-
tações perante à OAB, Ministério Pú-
blico, Defensoria Pública ou qualquer 
outro órgão, sempre que a medida 
mostrar-se necessária e adequada à de-
fesa do associado e da Magistratura”, 
garante Fabiano Camboim.

Atualmente, o Departamento man-
tém contrato com os escritórios Botti-
ni & Tamasauskas Advogados; Oliveira 
Lima, Hungria, Dall’Acqua e Furrier Ad-
vogados; Faria e Galvão Sociedade de 
Advogados; e Rangel do Nascimento 
Advogados Associados.

Tais escritórios são utilizados ain-
da para a representação da APAMAGIS 

em requerimentos administrativos e 
ações judiciais relacionados a venci-
mentos; estrutura da carreira; defesa 
da ética e prerrogativas dos magistra-
dos; reconhecimento e enobrecimento 
da carreira, dentre outros assuntos de 
interesse da Associação.

Os profissionais do Departamento 
também seguem atentos ao acompanha-
mento de julgamentos do Órgão Especial e 
do CNJ para temas relevantes, bem como 
os assuntos pertinentes à magistratura 
nos tribunais de todas as instâncias. 

“Desta forma, a APAMAGIS coloca-
-se ao lado do associado, realizando a 
defesa incondicional dos seus direitos e 
prerrogativas, que corresponde à defesa 
da independência do Poder Judiciário, 
um dos pilares do Estado Democrático 
de Direito”, afirma o presidente Oscild.

Os associados interessados em so-
licitar os serviços mencionados devem 
enviar  pedido por escrito ao Depar-
tamento Jurídico com todos os docu-
mentos pertinentes. O pleito é enca-
minhado aos diretores das pastas para 
oferecimento de parecer, seguindo-se 
de deliberação da Diretoria Executiva.

Para mais informações ou dúvidas, 
os funcionários Candice Borro Lallo, 
Thatiana de Oliveira e Victor de Olivei-
ra Neves estão à disposição pelo te-
lefone: (11) 3292-2200 ramais 2276, 
2229 e 2272 e pelo email: 
juridico@apamagis.com.br

“Nesse momento mais delicado, em 
que ficamos vulneráveis, é importante 
esse apoio para que possamos nos sen-
tir mais seguros ao desenvolver nosso 
trabalho. Logo, é fundamental o apoio 
da APAMAGIS”, afirma o juiz Frederico 
dos Santos Messias ao citar a qualidade 
do atendimento do Departamento de 
Prerrogativas após caso de ameaça por 
parte de um advogado. Toda a assesso-
ria necessária, segundo o magistrado, 
foi a ele prestada de forma satisfatória.

“Sou testemunha que a APAMAGIS 
tem se mostrado firme na defesa das 
prerrogativas da magistratura e dos ma-
gistrados quando violadas suas prerroga-

tivas no exercício da função, prestando 
assistência jurídica relevantíssima aos 
juízes que, já assoberbados de proces-
sos para impulsionar e julgar, muitas 
vezes não tem sequer o tempo para se 
dedicar de forma adequada à sua própria 
defesa em ações envolvendo matéria ex-
clusivamente jurisdicional. A APAMAGIS 
tem se mostrado sensível nestes casos, 
apoiando os juízes em razão até do ne-
fasto atingimento de prerrogativas da 
magistratura, como o da livre convicção 
do magistrado, atuando assim, em últi-
ma análise na defesa do interesse públi-
co em jogo, ou seja, do próprio Estado 
Democrático de Direito, que poderia ser 

reflexamente atingido com o desfecho do 
processo o que tem sido evitado graça a 
atuação firme da Associação”, destaca o 
coordenador José Roberto Lopes Fernan-
des ao falar sobre o apoio recebido du-
rante uma ação movida por um advogado 
insatisfeito com a decisão. Na ocasião, 
além de disponibilizar um advogado 
para atuar na defesa do magistrado, a 
Associação ingressou no processo como 
amicus curiae por entender que a ação, 
como foi proposta, “provocava nefastos 
reflexos em prerrogativas da magistratu-
ra. Graças a atuação firme da APAMAGIS 
fui excluído da lide sem mesmo ter que 
contestar a ação.”

Depoimentos
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ENTREVISTA

No auge dos seus 85 anos e dono de 
ideias progressistas, o jurista Modesto 

Carvalhosa não se assusta com a ideia de 
virar presidente do Brasil em caso de elei-
ção indireta. A possibilidade veio à tona 
quando se aventou a chance de renúncia 
ou impeachment do presidente Temer. Em 
entrevista ao Tribuna da Magistratura, ele 
fala sobre essa possibilidade, além de co-
mentar sobre o atual cenário político do 
país. Ainda destaca que o eleitorado da 
cidadania não admite mais votar em po-
líticos profissionais. “O sistema partidário 
tem de ganhar um novo conceito, o da 
prestação de serviços públicos e não mais 
o de carreira pública”, defende. Carvalho-
sa, que também é professor aposentado 
de Direito Comercial da Faculdade de Di-
reito da USP, ainda discorreu sobre a im-
portância do Poder Judiciário e afastou a 
ideia de judicialização da política.

O senhor tem uma vasta experiência 
política. Já passamos por uma crise 
como a atual? É a pior da história?
É uma crise que já completou seus três 
anos e está a caminho do quarto. Pelas 
condições atuais de governabilidade, com 
um presidente da República muito fragi-
lizado moralmente, constitui a crise mais 
grave pelo tempo que tem durado. Ela 
causa danos provavelmente muito mais 
prolongados do que as outras crises como 
a crise do suicídio de Getúlio Vargas nos 
anos 30, por exemplo.

O senhor defende o fim do sistema 
partidário. Esse seria o pontapé para 
uma mudança no sistema político? 
Não defendo o fim do sistema. Defen-
do acabar, obviamente como todo país 
civilizado, com o monopólio partidário 
do exercício da política. Todos os países 
democráticos têm partidos, mas há com-
pleto direito de qualquer cidadão se can-
didatar a qualquer cargo sem ser por meio 
de filiação partidária. Aqui no Brasil existe 

esse requisito do artigo 14 da Constituição 
que é um absurdo e que contraria todas as 
tradições democráticas, além de obstar o 
próprio Pacto de San José da Costa Rica. É 
importante votar e ser votado livremente 
independentemente de partido.

Qual paralelo o senhor faz com o sis-
tema político fora do País?
A evolução da democracia tem levado 
ao desprezo e a repulsa do eleitorado 
em relação aos partidos tradicionais. 
Esses partidos perderam completamen-
te o prestígio nos países europeus. No 
próprio Estados Unidos, na eleição de 
Donald Trump, foi eleito porque ele não 
era político. Também recentemente, o 
Emmanuel Macron, na França, que não 
era de nenhum partido político. Em to-
dos os lugares em que movimentos da 
sociedade têm se dissociado dos parti-
dos políticos eles têm obtido resultados 
significativos. O sistema partidário deve 
continuar, mas com um conceito de pres-
tação de serviços públicos e não mais 
como uma carreira pública.

No momento atual, qual a importân-
cia do Poder Judiciário?
O Judiciário tem exercido um papel ex-
traordinário, inclusive com a Operação 

Lava Jato, que inclui não só o Poder Ju-
diciário, mas a própria PF e o MP. Outro 
ponto importante a ser esclarecido é que 
o Judiciário só intervém na seara política 
quando é requisitado. O Poder Judiciário 
apenas declara a sua oposição constitu-
cional porque ele é solicitado pelos pró-
prios partidos políticos. Não há que se 
falar em judicialização da política. O que 
existe é uma solicitação exacerbada pela 
crise política dos interessados na mani-
festação do Judiciário.

Recentemente, o senhor lançou-se 
candidato à presidência. Quais as 
primeiras medidas que tomaria?
Na verdade lançaram a minha candidatura 
em um grupo de notórios advogados. A 
discussão era no sentido de que iriam me 
aceitar caso houvesse uma eleição indire-
ta com a possível renúncia de Temer. Eu 
iria assumir a presidência para poder re-
compor todo esse encontro entre a socie-
dade, o parlamento brasileiro e o próprio 
Poder Executivo. Dentre as medidas que 
teria que tomar estão: a criação do Mi-
nistério da Transparência, a redução para 
12 ministérios, o fim de alguns cargos em 
comissão - que deveria ser no máximo 80 
e não 22 mil, além de propor um estudo 
para proposta de nova Constituição.

Modesto Carvalhosa fala 
sobre o futuro político do país
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HISTÓRIA

Em entrevista ao Tribuna da Magistra-
tura, Aloísio de Toledo César, desem-

bargador aposentado, ex-secretário da 
Justiça do  Estado de São Paulo e con-
selheiro do TM, aponta a importância 
de o magistrado se mostrar firme em 
seu propósito de atuar com base em 
sua consciência e nas leis. 

Como o senhor avalia o atual mo-
mento do País, com a magistratura 
alçada à condição de protagonista?
O Brasil está vivendo uma espécie de 
“porre” de democracia, com radicalis-
mos nascidos quase sempre de interes-
ses privados e nem sempre republica-
nos. Num panorama já corriqueiro de 
confronto entre Legislativo e Executi-
vo, sente-se algumas vezes a tentativa 
de envolver ou de diminuir a autori-
dade do Judiciário. Sobretudo políticos 
de imagem corroída, procuram reduzir 
a importância do trabalho do juiz e 
até mesmo “condená-los” por suas de-
cisões. Ora, para um verdadeiro juiz, 
é muito melhor sofrer uma injustiça 
do que praticá-la, e por isso, como as 
decisões judiciais não são feitas para 
agradar ou para desagradar, mas sim-
plesmente para exprimir aquilo que 
dizem a lei e o direito, talvez não seja 
bom responder pessoalmente a cada 
nova agressão. Na defesa dessas acu-
sações levianas que às vezes surgem, 

em alguns casos tem ocorrido a reação 
pessoal e isolada de inconformismo 
por parte de juízes, mas isso talvez 
não seja o melhor. Esse protagonismo 
pode levar a desgaste desnecessário 
e provocar a falsa ideia de que o juiz 
quer “aparecer”.

Em sua opinião, o projeto de Lei sobre 
abuso de Abuso de Autoridade era uma 
tentativa de intimidar magistrados?
Políticos poderosos, que sabem estar ao 
alcance da lei, deixam claro que gosta-
riam de “quebrar as pernas” dos juízes, 
isso em virtude dos processos judiciais 
que podem alcançá-los. Costumam alegar 
que é necessário reduzir o poder dos juí-
zes, esquecidos certamente de que o po-
der da magistratura tem o claro sentido 
de dever. Chegou-se a pretender incluir 
na famigerada lei de abuso de autorida-
de a criminalização de juízes conforme 
a interpretação dada às leis, ou seja, o 
“crime de hermenêutica”. Esse horror le-
gislativo acabou afastado, mas serve de 
alerta para todos nós, sobretudo em face 
de os embates políticos entre Executivo 
e Legislativo, no plano federal, acabarem 
sempre nas mãos de juízes. Corações in-
flamados, quando vencidos, costumam 
responsabilizar os juízes. Diante de pa-
noramas assim, séculos atrás, em seus 
Sermões, o imortal Padre Vieira afirmou 
que o fogo da paixão, quando abrasa o 

coração, o fumo que sobe cega o en-
tendimento. Pura verdade. Às vezes fica 
mesmo entre nós a ideia de que existe 
no país uma enorme cegueira e isso é pe-
rigoso para quem enxerga. Rui Barbosa, 
aquele exemplo de jurista, referindo-se 
ao Judiciário, dizia que “essa concepção 
maravilhosa que se chama Judiciário no 
regime federal, é a concepção mais alta, 
mais bela, mais pura e mais liberal de 
toda a raça humana. Se acabar a autori-
dade do Poder Judiciário, nesse dia ter-
-se-á acabado de extinguir os últimos 
restos da estabilidade com que ele ainda 
podia contar. Eu tenho e terei sempre o 
Poder Judiciário na conta do mais alto 
de todos os Poderes da República, por 
sua dignidade, pelo alcance moral de sua 
integridade, pelo valor de sua interven-
ção nos casos supremos, como salvador 
das nossas liberdades constitucionais”.

Qual a importância da APAMAGIS para 
o Judiciário e para a sociedade?
Pessoalmente, tenho imenso orgulho 
de pertencer à APAMAGIS e de acom-
panhar o bom trabalho feito. O ideal 
sem qualquer dúvida é a Associação 
somar forças junto à AMB, ambas em 
boas mãos, cujos dirigentes estão fa-
miliarizadas com esses embates e se 
mostram sempre disponíveis para atu-
ar em nome da classe. 

Qual o papel o Judiciário deve assu-
mir neste momento instável da de-
mocracia brasileira?
Quando no plano federal Executivo e Ju-
diciário se agridem despudoradamente, 
proclamando a ideia de fragilidade das 
instituições, resta ao Judiciário a res-
ponsabilidade de demonstrar a sua gran-
deza e agir com serenidade, colocando a 
sua honra acima das paixões e interes-
ses, os quais, postos aos olhos dos juí-
zes, muitas vezes se mostram indignos, 
desarrazoados e mesquinhos.

Momento de agir com 
grandeza e serenidade
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Aulas demonstrativas de Muay Thai 
e organização de grupos de ca-

minhada e corrida na sede social en-
traram em cena no mês passado para 
reforçar o objetivo da APAMAGIS de 
incentivar a preparação dos associa-
dos. Duas aulas demonstrativas de 
Muay Thai, ocorridas nos dias 08 e 22 
de julho, foram elogiadas pelos partici-
pantes. “Achei muito interessante, por 
ser algo que eu não estava esperando. 
A aula foi ministrada por professores 
extremamente qualificados e acho po-
sitivo a APAMAGIS criar ambientes para 
que os associados e seus dependentes 
possam compartilhar momentos juntos 
e aproveitar a sede social.”, destacou 
o coordenador adjunto da Associação 
Alexandre J. Carneiro da Cunha Filho.

Segundo o juiz Vitor Gambassi Pe-
reira, a aula superou as expectativas. 
“Foi muito bacana, pois a aula incenti-
va tanto o uso da sede como a prática 
do esporte. Para os associados é mui-
to positivo e superou as expectativas. 
Eu achei que a aula seria um pouco 
mais tranquila, como não sabia se to-
dos teriam o background de lutar ou 
de ter o condicionamento físico, achei 
que seria uma aula simples e não foi. 
O professor conseguiu separar quem já 
sabia ou já tinha o condicionamento 
e fez coisas diferentes. Então a aula 

ficou muito bem elaborada e estrutu-
rada. Eu gostei bastante”.

As aulas foram ministradas pelo 
professor Otávio Pissolato, que é faixa 
preta de Jiu-Jitsu e ex-atleta de MMA.

A APAMAGIS procura oferecer ati-
vidades adequadas para todos os as-
sociados; a criação de grupos de cami-
nhada e corrida possui essa finalidade. 
No dia 15 de julho, uma equipe dispos-
ta a se exercitar partiu da sede social 
da APAMAGIS e fez um percurso total 
de 4,5 km sob orientação dos profes-
sores da assessoria esportiva M:B-9 
– empresa especializada em educação 
física e treinamento desportivo. 

Para o diretor adjunto de Secretaria, 
Thiago Elias Massad, “inegavelmente o 
trabalho político-institucional é, nos 
dias atuais, o braço de atuação asso-
ciativa de maior relevância, tendo em 
vista o contexto vivenciado em nosso 
país, contudo a Associação não pode se 
descurar de outras tarefas igualmente 
relevantes, quais sejam, oferecer bene-
fícios e suporte para seus associados e 
dependentes, especialmente no que se 
refere aos cuidados com a saúde e com 
o bem estar de todos”.

No site e nas redes sociais, você 
acompanha novas datas para as novas 
aulas de Muay Thai e atividades de ca-
minhada e corrida.

O apoio da assessoria esportiva M:B-9, 
mesmo a distância, pode contribuir para 
o desempenho dos associados durante 
a 8ª Edição dos Jogos Nacionais da 
Magistratura, promovida pela AMB, em 
parceria com a Associação Cearense de 
Magistrados (ACM), que esse ano conta 
com uma novidade: magistrados e fa-
miliares poderão participar e concorrer 
juntos em dezenas de modalidades. Os 
jogos acontecerão de 5 a 29 de outubro 
em Fortaleza, capital cearense. 

Nos jogos, as modalidades que per-
mitem a participação de magistrados 
e dependentes (filhos) são: Voleibol 
Masculino (até dois dependentes); 
Voleibol Feminino (até três depen-
dentes); Voleibol de Areia Masculino 
(dupla); Voleibol de Areia Feminino 
(dupla); Futevôlei Masculino (dupla); 
Beach Tennis Masculino (dupla); Bea-
ch Tennis Feminino (dupla); Tênis de 
Mesa Masculino (individual); e Tênis de 
Mesa Feminino (individual).

As modalidades das quais podem 
participar os magistrados e seus côn-
juges ou companheiros são: natação 
feminina ou masculina (individual); 
Atletismo feminino ou masculino (indi-
vidual); Tiro Esportivo Feminino (indivi-
dual); Tiro Esportivo Masculino (indivi-
dual); Pebolim Masculino (dupla, desde 
que tenha ao menos um magistrado); 
e Pebolim Feminino (dupla, desde que 
tenha ao menos uma magistrada).

Já as modalidades nas quais so-
mente o magistrado filiado pode par-
ticipar são: Futsal Masculino; Basquete 
Masculino; Xadrez (individual) – sem 
distinção de sexo; e Sinuca (individu-
al) – sem distinção de sexo.

Para informações sobre hospedagem 
e transporte, ligue para o Departamento 
de Turismo da APAMAGIS pelo telefone: 
3292-2200. Para informações gerais so-
bre os Jogos Nacionais acesse o hotsite.

Os associados interessados em 
conhecer o trabalho da M:B-9 devem 
entrar em contato com o coordena-
dor Marcão Buchaim pelo tel.: 
(11) 95557-1969 ou pelo e-mail: 
marcaobuchaim@mb-9.com

ESPORTES

Atividades que beneficiam a saúde 
deram o tom no mês de julho

Novidade para a 8ª edição 
dos Jogos da Magistratura
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AÇÃO SOCIAL

Próxima do cidadão,  
próxima estação: São Bento!

“Aqui foi o único lugar em que 
eu senti que você realmente 

tem o seu problema considerado.” A 
afirmação do comerciante Paulo Gibo 
fica solta no ar em meio ao grande 
volume de reclamações que chegam 
ao Expressinho do Tribunal de Justi-
ça, localizado na estação São Bento 
do Metrô. Foram 11.815 reclamações 
entre janeiro e junho de 2017, 917 das 
quais viraram processo por falta de um 
entendimento inicial entre as partes. 

O Juizado Especial Cível Digital 
foi instituído pelo Provimento CSM 
n.1300/2007 e inaugurado no metrô 
em 08 de dezembro de 2006. Popu-
larmente conhecido como Expressinho 
Digital, recebe somente pedidos formu-
lados pelo autor em face das empresas 
Vivo, Eletropaulo, Sabesp, Embratel e 
HSBC, conforme Provimento CSM N. 
1767/2010 e funciona das 14h às 20h, 
de segunda à sexta. Um preposto da 
Eletropaulo, por exemplo, fica no local 
às segundas, quartas e sextas.

A diretora do Juizado Itinerante 
Permanente, responsável pelo Ex-
pressinho, Monica Soares Machado 
Alves Ferreira, afirma que o cotidiano 
muitas vezes impede a reflexão sobre 
os benefícios do serviço à popula-
ção. “Quando a gente trabalha e há 
uma solução para o problema, há um 
sentimento de satisfação e de bem 
estar.”, pondera, no entanto. Juíza 
Titular da 1ª Vara Cível do Juizado Es-
pecial Cível Central, a magistrada ad-
mite que a crise econômica tem difi-
cultado certos acordos e, então, uma 
reclamação pode virar um processo 
como qualquer outro. Entre janeiro e 
junho deste ano, a média de acordos 
girou em torno de 60 por cento. 

Em janeiro, por exemplo, hou-
ve 345 reclamações, 81 processos e 

272 acordos; no mês de maio, foram 
332 reclamações, 90 processos e 182 
acordos e, em junho, 289 reclama-
ções, 98 processos e 183 acordos.

Em visita ao Expressinho do TJ na 
Estação São Bento do Metrô, a repor-
tagem do TM observou que o serviço 
é bastante apreciado pelo usuário a 
quem é oferecida a oportunidade de 
resolver pendências por meio de acor-
dos com as empresas. 

Na ocasião, a auxiliar de limpeza 
Gilmara da Silva disse que nas pri-
meiras duas vezes em que precisou 
do serviço, o problema foi resolvido. 
“Hoje, eu não consegui, mas ao me-
nos aqui eles te dão mais tempo para 
apresentar uma proposta”, elogia.

A juíza Monica Soares explica que, 
em muitos casos, as reclamações que 
chegam ao Expressinho são desneces-

sárias e prejudicam o andamento do 
trabalho, mas a equipe preza pela qua-
lidade do atendimento à população.

Apresentada a reclamação no pos-
to do Metrô São Bento, o reclamante 
sai informado sobre a data da audi-
ência de conciliação, agendada para 
dali a no máximo 15 dias. 

Em caso de acordo, o mesmo é ho-
mologado pelo juiz; caso contrário, a 
reclamação evolui para processo e é 
designada audiência de instrução.

Ao lado dos Cartórios Anexos de 
Congonhas e de Cumbica (que tra-
tam exclusivamente de ações sobre 
empresas aéreas), o Expressinho 
Digital integra o Juizado Itinerante 
Permanente, cuja atuação por meio 
da presença de trailers em pontos da 
cidade tem sido impossibilitada pela 
falta de funcionários.

Prestes a fazer 11 anos, o Expressinho do TJ ajuda centenas de pessoas
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ESTANTE JURÍDICA

PRISÃO E MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS
Autor: : Rodrigo Capez
Editora: Quartier Latin

O nosso caríssimo colega Juiz Rodrigo Capez nos brinda com um livro que trata de todas e 
possíveis medidas cautelares e mesmo das prisões, quando possíveis e necessárias diante do 
crime praticado ou do perigo de fuga do criminoso ou até mesmo se houver perigo de haver, 
pelas ameaças do criminoso, um perigo à vítima ou à sociedade.

No livro, o mestre Rodrigo Capez trata também da  individualização da medida cautelar no proces-
so penal e examinando os casos concretos em que essas medidas são cabíveis e necessárias.

O livro é muito bom e completo, com 508 páginas, merecendo elogios de todos os Professores do Departamento de Direito 
Processual da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.  Rodrigo Capez teve sua tese, agora este livro magnífico, apro-
vado pelos ilustres Professores Titulares em Processo Penal da Universidade de São Paulo por unanimidade e muitos elogios, in-
clusive com afirmativa de ser necessária a publicação rápida da obra, pois seria um excelente guia para os operadores do Direito, 
quando tivessem todos, especialmente os Magistrados, necessidade de examinar e decidir sobre a prisão e as medidas cautelares.

O livro é realmente brilhante e importantíssimo, merecendo vários elogios, dizendo o mestre Maurício Zanoide de Moraes, 
da USP, que “trata-se de uma obra de alta relevância, de um excelente guia para os operadores do Direito de como decidir sobre 
as medidas cautelares pessoais, notadamente as prisões, fruto de um enorme trabalho de exemplar pesquisador e pensador do 
direito.” Recebeu ainda o autor elogios do culto Ministro José Antonio Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, ao afirmar 
que “com maestria, o autor trata detalhadamente do sistema de medidas cautelares pessoais no processo penal. Este excelente 
trabalho, além da base teórica, apresenta, concretamente, como se deve realizar o exame da proporcionalidade na aplicação 
das medidas cautelares pessoais.” 

Só uma coisa devo dizer: o livro é muito bom e posso indicá-lo a todos que atuam no campo criminal, aos que gostam dessa 
matéria e aos que gostam de um bom livro.

PENSAMENTOS QUE AJUDAM
Autor: José Carlos de Lucca
Editora: Interlítera

Acabei de receber mais um livro do nosso caríssimo colega José Carlos de Lucca, livro que se 
destina a todos nós, com inspirações de paz, saúde e felicidade para nossa vida, segundo en-
tende o nobre e querido autor.

O livro tem 247 páginas, contendo corretos ensinamentos para o nosso dia a dia, com vários 
estudos mostrados, que citamos, por exemplo,  “A paz não é inércia”, que “O lírio nasce no pântano”, 
como ter a “Paz de Espírito”, “A força da gratidão”, “Desesperar, jamais”, “Progredir sempre”, “A sa-
bedoria do bem viver” e muito mais. São dezenas e dezenas de ensinamento, como dos brilhantes Sê-
neca, Confúcio, Emmanuel, Herculano Pires, Papa Francisco, Lenine, e muitos outros de nosso tempo. 

O autor, José Carlos de Lucca, um grande Juiz e grande colega, procura mostrar o que devemos seguir na nossa vida, sendo 
justo, trabalhador, ligado ao próximo, realizador das grandes obras. Só seguindo tais ensinamentos seremos felizes e vencedores.

É livro que gostosamente lemos e relemos, terminando, com sua leitura, certos de que na vida precisamos ser amigos dos 
outros, companheiros de toda hora, lembrando que tudo devemos estudar e até mesmo lembrar que a “A própria doença não é 
castigo divino e que Deus não usa tais expedientes cruéis, afinal, isso não combina com Ele. Deus é amor, e, nesse contexto, a 
doença é uma informação que nos chega para nossa melhora”. Quanta coisa bonita, quanta coisa certa, quantos conselhos que 
nos permitem um melhor viver, quanto carinho mostrado. É a sabedoria do bem viver. É a demonstração de que somos apenas 
passageiros nesta vida, “somos todos visitantes deste tempo, deste lugar. Estamos só de passagem. O nosso objetivo deve ser 
observar, aprender, crescer, amar. E, depois, vamos para casa”, como diz um provérbio citado no livro.

Recomendo aos colegas inteligentes, aos tristes, aos doentes, a leitura desse livro, que só bem fará. Aliás, fará bem a 
todos, independentemente de sua orientação religiosa.

Por: Antonio Raphael Silva Salvador - diretor cultural



Água, luz 
e plano de saúde 
de qualidade: 
não dá para ficar sem.
Você sabe, ter plano de saúde nos dias de hoje é item  

de primeira necessidade: não dá para ficar sem.  

Por isso, a Qualicorp e a APAMAGIS oferecem excelentes  

opções em condições imperdíveis para você, magistrado.

Planos a partir de 

R$ 2421

1R$ 241,73 - Bradesco Saúde Nacional Flex E CA Copart (registro na ANS nº 471.796/14-1), da Bradesco Saúde, faixa etária até 18 
anos, com coparticipação e acomodação coletiva (tabela de julho/2017 - SP). Planos de saúde coletivos por adesão, conforme as 
regras da ANS. Informações resumidas. A comercialização dos planos respeita a área de abrangência das respectivas operadoras 
de saúde. Os preços e as redes estão sujeitos a alterações, por parte das respectivas operadoras de saúde, respeitadas  
as disposições contratuais e legais (Lei nº 9.656/98). Condições contratuais disponíveis para análise. Julho/2017.

Não fique sem plano de saúde. Ligue agora.

0800 799 3003
www.qualicorp.com.br/anuncio

Siga a Qualicorp:



MDS Insure Brasil

mdsinsure.com.br

Proteger o futuro daqueles que dependem de você é mais 
fácil do que parece. Garanta a tranquilidade de sua família.

SOLICITE AGORA A SUA COTAÇÃO E TENHA ACESSO
A COBERTURAS ESPECIAIS PARA MAGISTRADOS. 

SUA FAMÍLIA 
SEMPRE SEGURA

POSTO APAMAGIS 
São Paulo - 11 3104 2933 | Demais Localidades - 0800 151955

worksite.mdsinsure.com/apamagis | apamagis@mdsinsure.com


